
Prestação de serviços para confecção de máscaras em
tecido, de caráter emergencial para enfrentamento a
COVID-19, visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde.

DISPENSA DE LICITAÇÃO Na 023/2020/PMM



Hoje, nesta cidade, no Setor de Protocolo da Secretaria Municipal de Administração e
Gestão da Prefeitura Municipal de Monção - MA, autuo a petição que adiante se vê,
gerando o Processo Administrativo n" 023/2020/CCL/Dispensa, do que, para constar,
lawei este termo. Eu, Raimundo Newton Dutra, o subscrevo. Monção - MA, 04 de

junho de 2020.

TERMO DE AUTUAÇÃO



o:  Priçi Pres.  Ktimeíj,  si

Venho por meio desta que a Vossa Senhoria possa tomar as
providências necessárias para a abertura de processo de contratação,
obedecendo aos rigores da Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem
como a Lei n 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, alterada pela Medida
Provisória n 926, de 20/03/2020.

O COVID-2019 causa doença respiratória em quadro que pode
variar de leve a moderado, semelhante a uma gripe, mas que alguns casos
podem ser mais graves, como a ocorrência de sindrome respiratória aguda
grave e complicações e, em casos extremos, pode levar a óbito Sendo assim,
a rede municipal de saúde deve implementar planos de contingência a partir
dos protocolos orientados pelo Ministério da Saúde e pela OMS, devendo estar
preparada para prevenir a infecção e ao mesmo tempo para receber
eventualmente os casos graves da doença, necessitando da contratação de
serviços e compra de material e insumos em caráter emergênciaI;

A referida contratação se justifica pela a ausência de contrata
vigente com os referidos itens. Sendo assim, solicitamos a prestação de
serviços para confecção de máscaras em tecido, de caráter emergenclal
para ertfrentamento a COVID-19, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, através úe dispensa de licitação
fundamentada no art. 4o da Lei n 13.979/2020, alterada pela Medida Provisória
n 926, de 20 de março de 2020, levando em consideração a situação de
emergência em todo o território maranhense, para prevenção e enfrentamento
â COVID-19 (NOVO CORONA VÍRUS).

Senhor Secretário,

Exmo. Sr.

Ricardo Soares de Almeida
Secretário Municipal de Saúde
Nesta

Monção - MA, 04 de junho de 2020.



A CEP: 6SJW00

MunicIpè^Ie Saúda

Atenciosamente,
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Máscaras fadais em tecido de uso não
profissional. De acordo com Orientações Gerais
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA

ESPECIFICAÇÃO

<

ITEM



*-A

Monção - MA, 10 de junho de 2020.

Encaminho em anexo a descrição dos produtos/serviços solicitados
pela Secretaria Municipal de Saúde para prestação de serviços para
confecção de máscaras em tecido, de caráter emergencial para
enfrentamento a COVID-19, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde.

Ao Departamento de Compras
Assunto: Pesquisa de Preços



es .  KHincdy, s/a',  Cratra

20.000
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und
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profissional. De acordo com Orientações Gerais
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA

ESPECIFICAÇÃO

1

ITEM

lE  Kcmtdy, S/N, Cemro-Mooçlj/MA- CEP-6S360-000

Monçàoi



Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.

Endere^a;  Praça Pres.  Kamedy,  ^n',  Cenim

os triburos (impostos e raxas), encargos ^srais

:a àe validade desta pesquisa é de 60 (sessenta '

V.  TOTALv.umr.QUANT

VALOR TOTAL (RS)

DESCRIÇÃO       j UNID

65 36U-01X),  Monção-MA

PAÇÃO DE PREÇOS PRATICAI

A
Empresa:
CNPJ:
Endereço:

Prezado(s) Senhor(es),
Convidamos essa(s) empresa(s) apresentar proposta comercial, a

vistas ao fornecimento de produto(s)/serviço(s), conforme MODELO
SUGERIDO abaixo.

CNPJ/0^ ^JW^^/U0ni-16
Piapi Presidente Eerated?,  S/N, Ce



ra Lima
de Compras

Atenciosamente,

Monção- MA, 12 de junho de 2020.

Ctimo-Monçío/MA- CEP-W360-O

ÍFBK^en
MONÇA

"••"'•



20.000

OTD

und

UND

Máscaras faciais em tecido de uso não
profissional. De acordo com Orientações Gerais
da AgOncia Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA

ESPECIFICAÇÃO

<

ITEM

Ctnno-Mon[So/M*- CEP-6S3W-W0



-    MAJ
t  22.91ÍW9/0001-1

VALOR TOTAL R$  __
22.914.879/0001-101
FLORDEUARIACIREL1-HE

V
I22

R$0,00

R$0,00

RSOOO

R$O,0O

R$0,00

RS 0,00

RSOOO

RS 0,00

V.TOTALV. UNIT.

K$Z,ÍO

DESCRIÇÃO

MASCARA DE TERCIDO

QUANT.

20O0D1,0

EQUIPAMENTOS DE EPI'S PARA ATENDER ENFRENTAMENTO AO COVID-19

CONTATO:

E-MAIL^

PJ / CPF Ofi.190.243/0001-^

www.vanini.com.br



Santa Inês, 15 de Junho de 2020

ítrega da cotação;

com tributos, ^rete , si

desta licitação.

VALOR TOTAL^ R$ 57.000,00 (Cinqüenta e Sete MU

Valor Total  da Cotação Preço R$ 57.000,00 (Cinqüenta e Sete Mil Reais)
Prazo de Entregai15 (Quinze) Dias Conforme a demanda
Prazo de Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias, que será contado a partir  da data

57.000,00

VL TOTAL

2,85

VLUN1T.

20.000

QUANT

Und

UND
Mascara  Dupla  Face   Estampada  d logo
personalizada em malha PP 100% Poliéster

DESCRIÇÃO

1

ITEM

Prefeitura Municipal de Monção

Comissão Permanente de Lieiteçao

A/C :Setor de Compras

F SANTOS & CUNHA LTDA - ME
CNPJ -11.454.051/0001-00 - Ins. Est.: 12.324.853-1

Rua da Estrela n 588 centro Santa Luzia-MA

(98) 98824-6215 /  98430-2510



Rep. Legal: Seriam a Silva Bezerra Agu
Ident idade: 290111943 SSP/MA

CPF: 829.343.473-20

Declaro que prestarei o serviço ou fornecerei o objeto sem ônus adicionais para a Órgão Gerenciador ou

Participante deste Registro de Recos,  obedecendo aos prazos,  em dias corridos,  e que em caso de não aceita^o

dos objeto farei  a  substitu ição sem qualquer Ônus para Admin istração Municipal

VALOR TOTAL: RS 60.000,00 (S

60.000,00

VL TOTAL

3,00

VLUNfT.

20.000

QUAMT

Und

UND
,   ! Mascara Dup la FaceEslampada c' logo personalizada em maltia

ITEM |                  DESCRIÇÃO

S.S.B Aguiar Eireii com seda na cidade de SanU Inis (MA), à Rua Amazonas, n. 407- Jardim

Brasíl ia, CEP 65.301-024, inscrição no CNPJ/CPF sob n. 13.090.943/0001-02, Fone/Fax: (98)3653-

511, e-maili ssb.aguiareireli@gmail.com, apr^sentsrnos nossa cotação de preço para o ob^etivo

de malharia e IPIs para município de Monção.

STYLO DISTai3UIDO3A SANTA INE5
S. S.B.AGUIAR EIRELI

CNPJ: 13.090.943/0001-02 - Insc Esl.: 12.351.082-1
Rua Amazonas, n 407 - Jardim Brasíl ia

Fone: |98) 98815-0508 - Cep: 65.301-024 - Santa Inês-MA



;s Pereira Uma
^nto de Compras

Em resposta à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde
estamos encaminhando em anexo, as pesquisas de preços com seu respectivo
mapa de apuração realizadas, objetivando a prestação de serviços para
confecção de máscaras em tecido, de caráter emergencial para
enfrentamento a COVID-19, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde

Monção - MA, 18 de junho de 2020.

Ao Senhor
Ricardo Soares de Almeida
Secretário Municipal de Saúde
Nesta.



li



7  Ricardo^oare:
SacratMo Municipal

Monção - MA, 18 de junho de 2020.

Junto aos autos do processo administrativo n
023/2020/CCL/Dispensa, na modalidade Dispensa de Licitação n 023/2020 a
documentação da empresa proponente para contratação.

JUNTADA DE DOCUMENTOS DA CONTRATADA

monção



FLOR DE MARIA E1RI [

111 01 ü "DETR > t!
í   111 \ 7V m/1

1S     M.

W\Oül FMPRl \ INDI\ IDl \L DE
BiLlDVDH IMIl \í)\ LlltlLI



^$P^ ^^ç| pfo^
a admiüistra^o dá Sociedade, por lei-  Kspetíul, uu em váíudèiá^ "COndína^áS ai^niin
ou  por se  cncüntrartciu) sob os efeitos  dela, a pena que vede.  ai^^* "^

p,temporEuiani^n^S, o acesso a cargos"  publicosj bu por Crune ialiment^Tj.  *fi prevaricaç^

tinalteeiro tiactqn^i cgntra normas d^ ds^^a da conc^rf^icia, conp'ei í̂íÇlaçBes
consumei f̂  públÍEa',ou-a propriedade,|èw,.Ís.0n, 5 1. tiÉY20Q2j

5"  -  A adniinisw^Sa- da empresa será e^ercida por  CASHtA ZAVARIZE

•ÍJ^idíidcs estranhas ao LnterJ .̂e  ^tócàal ou assumtr"dbf^a^es seja em tavüit.íle qualquer

6' • O exercício social coincidirá com o ano civil,  sendo em 31 de dezembro de cada MM

irá elaborado inventário, boiánço patrimiH^^^  ^í^ço ^ resultado econ^miêSb
•ÉStiendo ao titular os iucrts 06JSdas apuradae-

$"'• [Jcclaro que ni^.^bssuo nenhuma outra empfesa^ja modalidade registradai



Aprovado pela Inst rução Ni

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICAm

,ov.br^Servicos/cnpjreva/Cnpjieva_Coinp L J.



ApTDvado p^ l^ In^bugãc Ne

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICAm



Procurador ia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta cert idão é val ida para o estabelecimento matr iz e suas filiais e no caso de ente federat ivo pata
todos os Orgâos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à s ituação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contr ibuiç^es sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'dr  do parágrafo único do art 11 da Lei nD 8 212, de 24 de julbo de 1991.

inada à verif icação de sua autenticidade na Internet, nos

vw.pgfn.gov.br>.

Cert idão emit ida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, da 2/10/2014.

Emitida às 23:39:40 do dia 30/04/2020 -diora e data de Brasl l ia>.

Válida atê 27/10/2020.
Código de controle da cert idão' DA2A.991B.6AB9.945E
Qualquer rasura ou emenda inval idará este documento.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
•   Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Garal da Fazenda Nacional



utilização deste Certificado para os I
idicionada a verificação de autentlc
vw .caixa, gov.br

Validade;22/03/2020 a 19/07/2020

Certificação Número: 20200322034017

a Econflmlca Federal, no

CAIXA



INFORMAÇÃO IMPORTANTE

i todos <

:abalho, de 24 de agosto de 2011.

3  dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Certidão o"; 99B5346

Certifica-se que PW

Devedores Trabalhist

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS



Data Impressão: 29/04/2020 V

A autentic idade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, cl icando no item "Certidões" e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N Certidão: 035094/20Data da29/04/2020 11:31:23

Inscrição Estadual: 124710700CPF/CNPJ: 22914879000110

Razão Social: FLOR DE MARIA EIRELI

Endereço:    RUA BAHIA, 613 CEP: 65939000

Telefone:    (99)91056633Município: ITINGA DO MARANHÃOUF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n 5,172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.



Data Impressão: 27/04/2020 14:49:16

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

NCertidão: 020104/20Datada27/04/2020 14:49:16

Inscrição Estadual: 124710700CPF/CNPJ:22914679000110

RazâO Social: FLOR DE MARIA EIRELI

Endereço:    RUA BAHIA, 613 CEP: 65939000

Telefone:     (99)91056633Município: ITINGA DO MARANHÃOUF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 25/08/2020.

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, cl icando no item "Certidões" e em seguida em 'Val idação de Cartidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA



NÚmoiiBíCOntro le da Certidão;

^Atií[)^^AE—

^jWFanttUSi FLORDEmASlA
BtS^^spi:RUA BAHIA, 81?

Cidade:ITINQAI

liCerSfiCBmosque,revendaosarquluoBfÍ5calscorTipetentesfelerenteSaosex_ .,_„,..

,atuBÍMO EXISTEM pendências de natureza tributaria e nãc tributaria em nome do reqteK^ÜPelo qua,
!' I1expedimos a presente Certidão com prazo, ne forma de, r̂ ssalv^ndo  ^ireito da FazendeKr& l [oBMunlap#

• •   ide Insewser e cobrar dét^^e nSorasIstrados ou que'v*^t^aj[^yiados.í

:   ^,• •        i

wojum

eERTIDÂaNBMJIVA DE DÉBITOS MUNIQtfVJS

BÉfABO DO MARANHÃO;
MUNICIPAL DE ITINGAÓO

SECRETARIA OE F^ NAN^AS



FSÕÇfcjderoupst

^^^mm- mim*

Cart ificamoeque, revendoosarquívofi^^Dmpetertes referar^^pwweaxefoíciosnnteriorflUI
fôemes que na^hum débftd-fÒI ^nqontrado é^^ bh/IDA ATJVA ein noma do reqoena^^ p^lo q^S

^^pB. prEs^ntB ^ ^̂^dSo co^i p^a^^. n^ fornip d^^ rs^sslvando p dir^itp d
dslnacrever a cobrar diBitos ainds não rejit^Ce^gU q^e venham.^ es     ü

CERTIDÃO NEGATIVA DE INSCRIÇÃO E^^DtVlDAÂTJVA



'^LVARA K LOCALIZAÇ^O E FUNCIONAMENTO

NdoAlva^i; 331/2020Exercício: '1020

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

4



DUAL W. 12471.070-0

5.939-000

NIRE W. 21600026458      INSC. EST

3, Bairro: Cenlro, It lnga Do Maranhão/MA, CEP:

FLOR DE MARIA EIRELI - EPP

FLOR DE MARIA

CNPJ N*.  22.914.879/0001-10

Rua Bahia, n. 8



'?: 035.798.603-21

BALANÇO PATRIMONIAL REA1IBJ

ATIVO

DISPONÍVEL
Caixa6.093,46

ESTOQUE

Total do Ativo >29

INSC. ESTADUAL N. 12.471 .OTt^

IMA, CEP: 65.939-000

NIRE N. 21600026458

3, Bai rro: Centro, I t inga Do Maranhão

FLOR DE MARIA El RELI - EPP

FLOR DE MARIA

2.B14.879/00O1-1O

Rub Bahia. n. 6

CNPJ N.



BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2019.

12.050,25    12.050,25    12.050,25      .  . •

325,22

553^60     4.447,60     4.447,60

BO.000,00    60.000,00    80.000,00

[FLOR DE MARIA
FLOR DE MARIA EIRELI - EPP

Rua Badia. n 613, Bairro: Centro, I t inga Do MarandSo/MA, CEP: 6
CNPJ N. 22.914,879/0001-10NIRE N. 21600026458iNEC. ESTADUAL N. 12.471.070-oJ



5.363,56   106.332,88     106.332,38

(=) LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO202.893,17

LUCRO BRUTO DO EXERCÍCIO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

SDUÇÕES DE VENDAS

RACIONAL LÍQUIDA534.90

314.037^43

FLOR DE MARIA



T  E  B  HOD EENCERRAMENTO

FLOR DE MARIA
FLOR DE MARIA EIRELI - EPP

Rua Bahia, n. 613, Bairro: Centro, I t lnga Do Maranhão/M A, CEP: 65.939-000

22.914.879/0001-10NIRE N. 21600026458INSC. ESTADUAL N. 1Í



MI^ISTÉRIO DA ECONOMIAp.
Secretaria Especial da Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial  e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

|je o ato da empresa FLOR DE MARIA EIREU - EPP censta assinado digitalmente por:



••a* arwlae.goW* •'-

Brasília,  03 de abril de 2020

^^t' ^M?   <ORIENTAÇÕES GERAIS - Máscaras faciais de uso nlo

profissional

m
^^^4 Agência Nacional

^ de Vigilância Sanitária



As máscaras de uso não profissional não são máscaras cirúrgicas ou respiradores N-95. Esses são

Mitos essenciais que devem continuar reservados para os profissionais de saúde e outros socorristas,

ie recomendado nas orientações atuais do Ministério da Saúde.
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I-INTRODUÇÃO

Sob a emergência de saúde pública internacional relacionada ao vírus SABS-CoV-2, causador da Covid

a produtos au>íiliares na prevenção do contágio^ e avaliadas do ponto de vista da relação risco - benefício como

favoráveis aos pacientes e à população em geral.



A máscara deve ser feita nas medidas corretas, devendo cobrir totalmente a boca e nariz, sem deixar

espaços nas laterais. Também é importante que a máscara seja utilizada corretamente, não devendo ser

Seguindo as recomendações a seguir, as máscaras faciais de uso não profissional podem ser

Usar uma máscara pode ser "uma medida adicional de proteção para quem precisa sair", disse

Antônio Barro Torres, Diretor Presidente- substituto do Anvisa, é mais uma ação que o cidadão pode faier,

além das demais medidas preventivas.

II-INDICAÇÃO/PÚBLICO ALVO

Qualquer pessoa pode fazer uso de máscaras faciais de uso não profissional, inclusive crianças e pessoas

debilitadas, desde que respeitadas a tolerância, o ajuste e a higiene do material. Recomenda o uso em

Ilocais públicos (por exemplo, supermercados, farmácia e no transporte público),

O profissional de saúde também poderá indicar a utilização da máscara não profissional nas condições

de exposição que ele indicar como adequada.

Quatro regras básicas devem ser seguidas:

a.a máscara é de uso individual e não deve ser compartilhada;

b.deve-se destinar o material profissional (máscaras cirúrgicas e do tipo N95 ou equivalente) para os

devidos interessados: pacientes com a COVID-19, profissionais de saúde e outros profissionais de

linha de frente em contato próximo e prolongado com possíveis fontes de contágio;

c.as medidas de higiene e a limpeza das máscaras não profissionais em tecido e a eliminação periódica
'das descartáveis são ações importantes de combate á transmissão da infecção; e

d.fazer a adequada higienização das mãos com água e sabonete ou com preparação alcoólica a 70%.

IMPORTANTE: mesmo de máscara, mantenha distancia de mais de 1 (um) metro de outra pessoa.

III-CONTRA-INDICAÇÃO

As máscaras faciais de uso não profissional não devem ser utilizadas pelos:



e.  demais pessoas contra indicados pelo profissional de saúde.

Sigam as orientações da NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Ni 04/2020 - ORIENTAÇÕES PARA
SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A
ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO
CORONAVÍRU5(SARS-CoV-2).

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/27185a/Nota-f T%C3%A9cnicatn+04-2020+GVIMS-

GGTES-ANVISA/ab59B660-3de4-4fl4-Be6f-b9341cl96b26

IV-   TIPOS DE TECIDOS

Para fins de ampliar o acesso é Importante que a máscara tenha baixo custo.

Recomenda-se, preferencialmente, a utilização de tecidos que contenham algodão em sua composição bem

como tecidos sintéticos apropriados, como aqueles definidos na "PR 1002 Prática Recomendada ABNT para

máscaras de uso não profissional" e ANFNOR SPEC S76-0O1. Devem ser evitados os tecidos com potencial

de causar irr itação ou alergia na pele, e que não propiciem boas condições de conforto ao usuário.

Informações quanto a Composição dos tecidos:

a.100% Algodão- características finais quanto a gramatura:

!-  90 a 110 (p/ ex, usadas comumente para fazer lençóis de meia malha 100% algodão);

Itl- 160 a 210 (p/ ex, usada para fabricação de camisetas).

b.Misturas -  composição

I-90% algodão com 10 % elastano;

II-92%algodãocomS%elastano;

III-96% algodão com 4% elastano.

Para a produção de máscaras faciais não profissionais pode ser utilizado Tecido NãoTecldo sintético, desde
que o fabricante garanta que o tecido não causa alergia, e seja adequado para uso humano. Quanto a

gramatura de tal tecido, recomenda-se gramatura de 20 - 40 g/m2. É recomendável que o produto

. profis^ionais de saúde durante a st

. pessoas que cuidam de paciente cc



FORMA DE USO

É recomendável que cada pessoa tenha entorno de 5 (cinco) máscaras de uso individual

O design da máscara facial deve ser confortável e eficiente: deve estar bem adaptada ao rosto, para q

se evite sua recolocação toda hora, lembrando que seu uso é por um período de poucas horas, t

situações de saída da residência, e sempre se respeitando a distâncias entre as pessoas preconiza

pelo Ministério da Saúde ou Organização Mundial da Saúde.

Na internet há inúmeros vídeos/tutofiais ensinando como a população pode fazer máscaras, inclusive

modelos e moldes que podem ser baixados gratuitamente. Há orientações passo-a-passo de como fazer

pandemia da COVID-19.

A Rede SENAI de inovação também vem contribuindo com publicações de instruções para fabricar

máscaras faciais. Neste contexto, incentivamos utilizar as orientações no portal da indústria.

Recomendamos fazer um molde em papel de forma no qual o tamanho da máscara permita cobrir a

boca e nariz, e seguir as orientações de higiene durante a confecção e uso das máscaras faciais. Limpe

as superfícies de trabalho com um produto para desinfecção, como preparação alcoólica a 70% ou

hipodorito de sódio a 1%. Após a confecção da máscara de pano é importante que a mesma seja lavada

ou perfumes.

Para as máscaras faciais para uso não profissional que serão comercializadas, os fabricantes devem

atender aos requisitos de qualidade do tecido, determinação de forma qualitativa, da irr itabilidade

dérmica (primária e cumulativa) provocada pelo tecido, bem como as medidas padronizadas para o

tamanho das máscaras. Neste sentido, referimos a utilização das normas da ABNT- Associação Brasileira

PROCEDIMENTOS DE PRODUÇÃO

anufaturado tenha 3 camadas: uma camada de tecido não impermeável na parte fro

> meio e um tecido de al^odão na parte em contato com a superfície do rosto.



d.cobrir  totalmente a boca e nariz, sem deixar espaços nas laterais;

e.manter o conforto e espaço para a respiração;

f.evitar uso de batom ou outra maquiagem ou base durante o uso da máscara.

VII-   ADVERTÊNCIAS

a.não utilizar a máscara por longo tempo {máximo de 3 horas);

b.trocar após esse período e sempre que tiver úmida, com sujeira aparente, danificada ou

houver dificuldade para respirar;

c.higienizar as mãos com água e sabonete ou preparação alcoólica a 70% ao chegar em casa;

d.retire a máscara e coloque para lavar;

e.repita os procedimentos de higienizaçâo das mãos após a retirada da máscara; e

f.não compartilhe a sua máscara, ainda que ela esteja lavada.

preparação alcoólica a 70%/
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Descarte a máscara a de pano ao observar perda de elasticidade das hastes de f ixação, ou deformidade

As máscaras de TNT não podem ser lavadas, devem ser descartáveis após o uso.

Para removê-la, manuseie o elástico ao redor das orelhas, não toque não a parte frontal da máscara e

Evite tocar a superfície do saco de papel ou plástico após o descarte da máscara, não toque no rosto ou

em superfície, Lave imediatamente as mãos com água e sabonete novamente ou proceda a hlgienização.

com preparação alcoólica a 70M

VIU-   LIMPEZA

Ao contrário das máscaras descartáveis, as máscaras de tecido podem ser lavadas e reutilizadas

regularmente, entretanto, recomenda-se evitar mais que 30 (trinta) lavagens,

b.lavar previamente com água corrente e sabão neutro;

c.deixar de molho em uma solução de água com água sanitária^ ou outro deslnfetante equivalente de

d.enxaguar bem em água corrente, para remover qualquer resíduo de desinfetante;

e.evite torcer a máscara com força e deixe-a secar;

I       f. passar com ferro quente;

g. garantir que a máscara não apresenta danos (menos ajuste, deformação, desgaste, etc), ou você

precisará substitui-la;

h. guardar em um recipiente fechado.

* Para preparar uma solução de água sanitária ( 2,5^) çom água, por exemplo, você pode diluir de 2

colher es de sopa de água sanitária em 1 litro de água.

Caso você possua máquina de lavar, pode programar o ciclo completo de lavagem (lavagem, enxague,

secagem) de pelo menos 30 minutos com uma temperatura de lavagem de 60^C.



X-    MEDIDAS PREVENTIVAS

O uso de máscara não reduz ou substituí a necessidade das medidas de higiene preconizadas e a

Importante que todas as pessoas, sigam:....

a.  as medidas de higiene já estudadas e estabelecidas;

•. .b. limpe as mãos freqüentemente; lave as mãos com água e sabonete por pelo menos 20 segundos,

-especialmente depois de estarem um local publico ou depois de assoaro nariz,  tossir ou espirrar.

Se água e sabonete não estiverem prontamente disponíveis, use uma preparação alcoólica a

j         '70%, cubra todas as superfícies de suas mãos eesfregue-asjuntas até que se sintam secas;

c.evite tocar nos olhos, nariz e boca;

d.limpe e desinfete as superfícies freqüentemente tocadas diariamente - mesas, maçanetas,

interruptores de luz, bancadas, mesas, telefones, teclados, banheiros, torneiras, pias, etc. Se as

superfícies estiverem sujas, limpe-as com detergente ou sabão e água antes da desinfecção; e

para desinfetar, use produtos domésticos comuns registrados na Anvisa e apropriados para a

superfície;
e.sipa as normas do Ministério da Saúde divulgadas no site: httos://coronavirus.saude.eov.br
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Xli-    REFERÊNCIAS





CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde - OMS declarou em
11 de março do corrente a elevação do estado da contaminação para
pandemia em mais de 115 países do COVID-2Q1S, que Infelizmente é uma
doença que assolou o mundo e têm desencadeado números assustadores de
Infectados e de falecimentos;

CONSIDERANDO que o COVID-2019 causa doença respiratória em quadro
que pode variar de leve a moderado, semelhante a uma gripe, mas que alguns
casos podem ser mais graves, como a ocorrência de síndrome respiratória
aguda grave e complicações e, em casos extremos, pode levar a óbito;

CONSIDERANDO que a rede municipal de saúde deve implementar planos de
contingência a partir dos protocolos orientados pelo Ministério da Saúde e pela
OMS, devendo estar preparada para prevenir a infecção e ao mesmo tempo
para receber eventualmente os casos graves da doença, necessitando da
contratação de serviços e compra de material e insumos em caráter
emergencial;

CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal de 1988, inciso XXI,
admite a contratação de obras, serviços, compras e alienações com ressalvas
em casos especificados na legislação;

CONSIDERANDO que em situações que demandam uma ação rápida e eficaz
por parte da administração pública, a Lei n 8.666/1993 permite ao gestor a
contratação direta de bens e serviços sem a necessidade de prévio
procedimento licitatôrto (artigo 24, inciso IV);

CONSIDERANDO a Lei Federal n 13.979/2020 que dispôs sobre as medidas
de enfrentamento da emergência de saúde públ ica decorrente do COVID-19,
bem como a Medida Provisória n 926/2020, que altera a Lei Federal n
13.979/2020, dispondo sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços
e insumos destinados ao enfrentamento da emergência;

JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO/SERVIÇO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
VIA COMPRA/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DISPENSA DE LICITAÇÃO - DL



d

d
d

(
I d
f  1

P
ed   n

a  p
çoà  m
d      ç

d  cart   d q
am t  c

P t
1 0

bl     1 b
ANVISA

d    2
ça  d

ã  p  f
d  p

d  pel

>eq
f o

1

J   t
comb

! b

co

g

d
d

P

d

çã

l
d

1

ç
1 S

q
tal p t

P
d
t
p

f

g

po
m t

t mbém
g

g
d

sca
po

d
d

é
m

1 ça

te

td

53
b

P P

d      E pec
pt       â  f

m cara td

bloq    d  t
t t     po  m  <

taçoe g
Id d  d  pi

f cçã  p

p

n
d

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n 35.6771 de 21 de março de 2020,
alterado peio Decreto n" 35.731 de 11 de abril de 2020, que declara situação
de emergência em todo o território maranhense, para prevenção e
enfrentamento à COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n 07, de 03 de abril de 2020, que
declara situação de Estado de Emergência em todo o território do município de
Monção - MA, para prevenção ã COVID-19 (Novo Coronavirus), prorrogado e
alterado pelo Decreto Municipal n 010, de 20 de abril de 2020;

Justifica-se a Dispensa de Licitação Diante desse cenário de verdadeiro
caos em que os casos vêm aumentando de forma gradativa e preocupante,
faz-se necessária urgentemente a prestação de serviços para confecção de
máscaras em tecido, de caráter emergência! para enfrentamento a COVID-
19, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, a
devida prestação dos serviços faz-se necessária para a confecção do referido
item é medida imprescindível ao enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavirus (COVID-
19) responsável pelo surto de 2020, em virtude da disseminação do número de
casos em nosso Estado do Maranhão, uma vez que a Prefeitura desde
município não dispõe de materiais, equipamentos e pessoal qualificado para
confecção deste item, é necessário á contratação para prevenir e assim evitar
a proliferação dos mesmos e preservar a saúde dos munícipes. Objetivando o
combate a COVID-19 no município de Monção - MA, sob a emergência de
saúde pública internacional relacionada ao vírus SARS-CoV-2, causador da
COVID-19, a ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária estabeleceu
diversas medidas excepcionais e temporárias visando facil itar o acesso pela
população a produtos auxil iares na prevenção do contágio, e avaliadas do
ponto de vista da relação risco - benefício como favoráveis aos pacientes e ã
população em geral. O vírus pode ser espalhado por gotículas suspensas no ar
quando pessoas infectadas conversam, tossem ou espirram. Essas gotículas
podem ter sua formação diminuída pelo uso de máscaras não profissionais.
Etfexposiçãe

l  ANVI



Monção - MA, 18 de junho de 2020.

Desde já agradecemos as providências.

transmissões tem grande impacto na atual pandemia, especialmente quando
combinadas como medidas preventivas adicionais, que são absolutamente
necessárias, como higienizar as mãos e adotar as medidas de higiene
respiratória/etiquete da tosse: se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca com
cotovelo flexionado ou lenço de papel; utilizar lenço de papel descartável para
higiene nasal (descartar imediatamente após o uso e realizar a higiene das
mãos); evitar tocar mucosas de olhos, nariz e boca e realizar a higiene das
mãos com água e sabonete ou preparação alcoól ica a 70%. As máscaras de
pano feitos com itens domésticos ou feitos em casa com materiais comuns e de
baixo custo podem ser usados como uma medida voluntária adicional de saúde
pública.

Justifica-se a escolha do fornecedor; Em análise aos presentes autos,
observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas
privadas, tendo a Empresa FLOR DE MARIA E IRE LI - ME (CNPJ/MF n
22.914.879/0001-10), apresentado preços mais vantajosos.

Justifica-se o preço praticado pelo fornecedor FLOR DE MARIA EIRELI -
ME (CNPJ/MF n 22.914.879/0001-10) sendo compatível com o valor de
mercado conforme comprovação dos orçamentos anexados ao processo.



lento: Proç Pr Kcrnicdy,  t/n-,  Cu
Mançhi - MA CEP: S5JMI0H

Venho por intermédio de este solicitar de Vossa Senhoria,
informações a respeito de Dotação Orçamentada suficiente para prestação de
serviços para confecção de máscaras em tecido, de caráter emergência!
para enfrentamento a COVID-19, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, no valor de RS 56.000,00 (cinqüenta e seis
mil reais).

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a
nossa solicitação continuamos â disposição, reiterando-lhe os protestos de
elevada estima e distinta consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Monção - MA, 18 de junho de 2020.



Endereço: Prtça Pr Kramedj,  sln'.  Cr

Atenciosamerte, Ç^

Monção, 18 de junho de 2020.

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar
n" 101 de 04 de Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de
impacto orçamentário-financeiro da contratação pretendida sobre a previsão de
despesas para o exercício de 2020 em que ocorrerá a despesa objeto da
Licitação, cujo objeto é a prestação de serviços para confecção de
máscaras em tecido, de caráter emergência! para enfrentamento a COVID-
19, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,
tem índice de comprometimento orça mente r io-financeiro de 100% no elemento
de despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica.

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORCAMENTÃRIO-
FINANCEIRO

Ao Senhor
Ricardo Soares de Almeida
Secretário Municipal de Saúde
NESTA



Monção/MA, 19 de junho de 2020.

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual,
compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Atribui-se um custo estimado de R$ 56.000,00 (cinqüenta e seis mil reais).

FICHAS ORÇAMENTÁRIAS

Eu, Ricardo Soares de Almeida, no uso de minhas atribuições
legais e em cumprimento às determinações do inciso II do Ari. 16 da Lei
Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de
Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para
atender o presente objeto é a prestação de serviços para confecção de
máscaras em tecido, de caráter emergencial para enfrentamento a COVID-
19, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,
cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias:

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS



:  Pr Pr KcnMdJ. tlm",Ci

Monção/MA, 19 de junho de 2020.

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos
incisos I e II do artigo 16 da Lei Complementar n 101/2000 (Lei de
Responsabil idade Fiscal), que a despesa relativa à prestação de serviços
para confecção de máscaras em tecido, de caráter eme rgene ial para
enfrentamento a COVID-19, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, possui adequação orçamentária e financeira
com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual
(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não
ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2020.

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

moivçncr.



Monção - MA, 19 de junho de 2020.

Eu, Ricardo Soares de Almeida, Secretário Municipal de Saúde, no
uso de suas atribuições legais, AUTORIZO a prestação de serviços para
confecção de máscaras em tecido, de caráter emergenciai para
enfrentamento a COVID-19, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, através da empresa FLOR DE MARIA
EIRELI - ME (CNPJ/MF n 22.914.879/0001-10), localizada na Rua Bahia, n
613, Bairro Centro, na cidade de Itinga do Maranhão - MA, CEP 65.939-000,
no valor global de RS 56.000,00 (cinqüenta e seis mil reais), conforme
proposto apresentada e anexa ao processo de Dispensa de Licitação n
023/2020. Atendendo os requisitos do inciso IV, do art. 24, Lei n 8.666/93.

ALTUR71ÇÃ0

Praça PirailfcnK Kennniy,  S/N, Centro-Monçii./M



Senhor Procurador/Assessor,

Estornos encaminhamos em anexo a essa egrégia Assessoria
Jurídica do Município os autos do processo administrativo n
023/2020/CCL/Dispensa, para Parecer da Dispensa de Licitação n 023/2020,
tendo como abjeto a prestação de serviços para confecção de máscaras
em tecido, de caráter emergênciaI para enfrentamento a COVID-19,
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nos
termos do parágrafo único, do Art. 38, Inciso VI da Lei 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA

Monção - MA, 19 de junho de 2020.



Trata-se de procedimento l icitatório na modalidade Dispensa de Licitação
n" 023/2020, objet ivando a prestação de serviços para confecção de
máscaras em tecido, de caráter emergenciai para enfrentamento a COVID-
19, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,
conforme sol ici tação constante no Processo Adm. n* 023/2020/CCL/Dispensa,
devidamente especificada e discriminada.

Neste sentido, formado o processo, com o objeto em epígrafe provenientes
da Secretaria Municipal de Saúde, devidamente autorizada pela respectiva
autoridade competente, cujo valor da despesa foi estimado de acordo com os

levantamentos de preços real izados pelo órgão responsável, a Secretaria de Saúde
da Prefeitura Municipal de Monção — MA, entendeu de efetuar a licitação na
modal idade Dispensa Assim, procedeu a elaboração do respectivo instrumento
convocatório, de acordo com o que dispõe o art. 38, parágrafo único, da Lei n
8.666/93.

O procedimento ordinário para compras por dispensa de licitação
envolve a análise prévia desta Assessoria Jurídica de todas as minutas e
procedimentos, lendo como fundamento conferir rigidez jurídica no que envolve a
matéria, conforme dispõe o artigo 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93.

Procedimento Licttatório na Modalidade
Dispensa de Licitação n 023/2020.
Prestação de serviços para confecção de
máscaras em tecido, de caráter emergência!
para enfrentamento a COVID-19, visando
atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde Pela legalidade e
legitimidade do certame. CONTRATAÇÃO
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Lei
n 13 979, de 06 de fevereiro de 2020.
DECRETO MUNICIPAL N 07, de 03 de abril
de 2020, que Declarou Estado de Emergência
no Município de MONÇÃO/MA.



Nessa esteira, insista-se, para que a análise individualizada dos
processos reste dispensada, faz-se necessário que a autoridade pública
competente ateste, de forma expressa, que o caso concreto tratado em cada

processo administrativo se amolda aos termos da presente manifestação
jurídica.

Por fim. registre-se que a presente manifestação jurfdica somente

abrange a prestação de serviços para confecção de máscaras em tecido, de
caráter emergencial para enfrentamento a COVID-19, vlaando atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, considerando que a devida
prestação dos serviços faz-se necessária para a confecção do referido item é medida
imprescindível ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19) responsável pelo surto de
2020, em virtude da disseminação do número de casos em nosso Estado do
Maranhão, uma vez que a Prefeitura desde município não dispõe de materiais,
equipamentos e pessoal qualificado para confecção deste item, é necessário à
contratação para prevenir e assim evitar a prol iferação dos mesmos e preservar a
saúde dos municipes. Objetivando o combate a COVID-19 no município de Monção -
MA, sob a emergência de saúde púbitca internacional relacionada ao vírus SARS-
CoV-2, causador da COVID-19, a ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
estabeleceu diversas medidas excepcionais e temporárias visando facil itar o acesso
pela população a produtos auxil lares na prevenção do contágio, e aval iadas do ponto
de vista da relação risco - benefício como favoráveis aos pacientes e à população em
geral. O virus pode ser espalhado por gotículas suspensas no ar quando pessoas
infectadas conversam, tossem ou espirram. Essas gotículas podem ter sua formação
diminuída pelo uso de máscaras não profissionais. Estas máscaras atuam como

barreiras físicas, diminuindo a exposição e o risco de ínfecção para população em
geral. Sendo elaborado pela ANVISA, com finalidade de promover e apoiar as ações
para a saúde pública, elaborou orientações gerais sobre máscaras faciais para uso
não profissional. O efeito protetor por máscaras é criado por meio da combinação do
potencial de bloqueio da transmissão das gotículas, do ajuste e do vazamento de ar
relacionado à máscara, e do grau de aderência ao uso e descarte adequados da
máscara transmitida também para leigos, incluindo crianças, apesar do ajuste
imperfeito e da adesão imperfeita. Assim, máscaras faciais não-hespítalares não
fornecem total proteção contra infecçêes, mas reduzem sua incidência. Especial ista
apontam que mesmo pequenas medidas para reduzir transmissões tem grande
impacto na atuai pandemia, especialmente quando combinadas como medidas
preventivas adicionais, que são absolutamente necessárias, como htgienizar as mãos

e adotar as medidas de higiene respiratória/etiqueta da tosse- se tossir ou espirrar,
cobrir o nariz e a boca com cotovelo flexionado ou Jenço de papel; uti l izar lenço de
papel descartável para higiene nasal (descartar imediatamente após o uso e realizar a
higiene das mãos); evitar tocar mucosas de oihos, nariz e boca e real izar a higiene das
mãos com ãgua e sabonete ou preparação alcoól ica a 70%. As máscaras de pano
feitos com itens domésticos ou feitos em casa com materiais comuns e de baixo custo

podem ser usados como uma medida voluntár ia adicional de saúde pública.



É importante esclarecer que emergência é a situação decorrente de
fatos imprevisíveis que impõem imediatas providências por parte da Administração
sob pena de potenciais prejuízos. Assim, deve estar bem evidenciado o risco de
prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou part iculares.

Na lição de Marcai Justen Filho:

No caso especif ico das contrafações diretas,

emergência signi fica necessidade de atendimento

imediato a certos interesses. Demora em real izar a

prestação produzir ia nsco de sacrifício de valores

tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a
licitação pressupõe certa demora para seu trâmite,

submeter a contratação ao processo licitatóiio

propiciaria a concretização do sacr i fício a esses
valores" (JUSTEN FILHO, Marcai. Comentários á

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Dialética, 12 edição, 2008. p. 292).

Assim, deve ser evidenciado o nexo causai entre a contratação
direta e a eliminação do risco de dano com a efetiva demonstração da reiação
entre a necessidade a ser atendida e a solução concreta adequada.

No entanto, estamos diante de uma situação de emergência de saúde
públ ica internacional, que reclama, e ainda reclamará por tempo incerto medidas
extraordinárias por parte das autoridades públicas, como as previstas na Lei n

13.979/2020.

Entre elas, o art. art. 4 admite a dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento

da emergência de saúde pública'.

Art. 4 Fica dispensada a l icitação para aquisição
de bens, serviços e insumos de saúde destinados

ao enfrentamento da emergência de saúde pública

de importância internacional decorrente do

coconavírus de que trata esta Lei.
1" A dispensa de l icitação a que se refere o caput

deste artioo é temporária e aplica-se apenas
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Art. J. Para enfrenfamemo da situação de calamidade o
declarada, durante o período de duração da situação i
calamidade, ficam estabelecidas as seguintes medidas:

....16.399/2008-2,  Acórdão  n
1138/2011, Relator Min UBIRATAN AGUIAR, Plenário,
julgado em 04.05 2011J" / - pare obms e serviços de
engenhana."

Também, acerca da -calamidade pública", vale dizer que este ê um ato
administrativo de natureza declaratória. Assim, a declaração do estado de
calamidade pública deve ser reconhecida por decreto, comprevadãmente
reconhecida publicamente a situação calamitosa, não podendo o administrador públ ico
uti l izar-se desse critério sem o retendo normativo legal .

relação

Restendo comprovado que a contratação emergencial è a via
adequada e efetiva para a eliminação do risco, a Administração Pública
somente poderá contratar nos (imites estabelecidos na lei: "dispensa de
l icitação ê temporária", "aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus" , não
sendo possivel ultrapassar tais limites.

Ademais, diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da União já
manifestou entendimento de que descabe perquir ir se a ^tuação emergencial decorre
de ato imprevisível ou de um não fazer da administração. Configurado o risco para
pessoas, obras, serviços, bens e equipamentos públ icos ou particulares, admite-se a

-    •   [a emergencial, vejamos:

"REPRESENTAÇÃO DE UNIDADE TÉCNICA.
CONTRATAÇÃO FUNDAMENTADA EM SITUAÇÃO
EMERGENCIAL. CONHECIMENTO. IMPROCEDÉNC1A.

não  dist i ngue  a  emergência  real,  resultante  do
imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia
administrat iva, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a
contratação    direta,   desde   que   devidamente

jrgência de atendimento a si tuação que
a ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança

íwiços, equipamentos e outros

Pnçil



.._,._,.,."CU apontou possíveis
irregularidades no processo de Dispensa de Licitação

Justiça e de Defesa ao Consumidor do Estado de
Sergipe (SejucVSE). tendo por ot̂ eto a contratação de
empresa para a construção do estabelecimento penal
destinado à custódia de presos do regime samiaberto

lem^o:  Prcça Pres -  títanrAy.  sin",  Centro
Mrraçio - MA CEP:  6SJ*04H)0

Ainda, na mesma lição de Jacoby Fernandes, a calamidade é circuncídaúa
pelo aspecto da imprevisibilidade, mas admite-se que, a previsível e inevitável,

justifique a contratação direta.

Destarte, é preciso além do decreto, que a situação calamitosa seja de
conhecimento da população local e esteja devidamente comprovada. Motivação essa
amplamente divulgada nesta municipalidade.

A mencionada a aquisição e/ou fornecimento e/ou serviços será efetuada
pela empresa/fi rma FLOR DE MARIA EIRELI - ME (CNPJ/MF n 22.914.879/0001-
10), localizada na Rua Bahia, n 613, Bairro Centro, na cidade de Itinga do Maranhão
- MA, CEP 65.939-000, conforme comprova documentos constantes nos autos do

processo.

Motivo da escolha da contratada- a Administração Pública Municipal
escolheu pela empresa acima mencionada pelo fato da mesma fornecer e/ou prestar
os objetos e/ou serviços existindo fornecedor na região dispondo dos serviços em
questão de extrema necessidade para atender a necessidade do Órgão Públ ico.
Portanto, este município de Monção, enquadrou-se na situação como "emergência" ou

"calamidade pública", a empresa contratada possui preço compatível com o mercado
local, sendo devidamente justificado e comprovado a escolha desse fornecedor em
referência.

Quanto ã escolha do fornecedor, no informativo de Licitações e
Contratos n" 377 o TCU concluiu que a legislação, no caso de dispensa de
Notação, "não impõe regras objetivas quanto à quantidade e à forma de
seleção do contratado, mas determina que essa escolha seja justificada".

Confira o excerto:

ínno-Monçãn/MA- CEP.6W

a dispensa de citação ps



justificada". Segundo o relator, na contratação em
exame, a escolha da contratada seguiu procedimento
próprio,  com "número  aceitável  de  empresas

3       ça
!V, d66 1993, o
de licitação para  "a
orma e o aprimoramento

e estabelecimentos penais, desde que configurada

pública/', e que, no art. 26, parágrafo úi
Ljdtações,  são estabelecidas as regras para ar

do fornecedor ou executante^ e a "justtficabva dt
preço". Nesse sentido, concluiu que a legislação, nt
caso de dispensa de licitação, "não impõe regrai
objetives quanto ã quan îdade e à forma da seleção de

is superiores aos do referenciai da Administração,

promoção de ejustes e redução do valor proposto; bj
faltou realizar pesquisa de mercado com pelo menos

justificativa apresentadas pelo ex-Secretário de Estado
da Justiça e de Defesa ao Consumidor, o relator
assinalou que. apesar da alegação do representante
de que não houvera pesquisa de mercado com pelo
menos três propostas vál idas para a definição do valor
orçadoos entcã

contratação e de possível dano causado ao eràritf, em
especial: "a^ não foi assegurado tratamento igualitário

Dispensa de Licitação 93072017, visto que: a.1) a
Seju^SE  solicitou  propostas  apenas  a  quatro

3as  das  quinze listadas pela  Companhia
•ai de Habitação e Obras Públicas - Cehop, que

oesnna a atribuição de relacionar es empresas com
capacitação necessária à execução do objeto,
consoante Termo de Cooperação Técnica 003/2017;
a.2) após a desclassificação das quatro convocadas,

nova proposíá escoimada dos vidas constatados; a 3)

Praçn Prcsidcine leaneifr.,  S/N,  Ceninr-Mooíiío/MA- CEF-65360-OOO
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Com ralação à justificativa do preço, trata-se de um dever imposto ao
Administrador, que tem por finalidade confirmar a razoabilidade do valor da
contratação, conferindo por conseqüência, probidade e moralidade ao ajuste.

A necessidade da justificativa do preço decorre dos princípios da
motivação, da economicidade. legalidade, legitimidade e da razoabil idade, bem
como da imperiosa necessidade de se bem atender o interesse público, por meio
de uma gestão eficiente e proba dos recursos públ icos. Trata- se de dever da
Autoridade assessorada, responsável pela gestão dos recursos públicos a ela
confiados. Ou seja, por força do previsto no art. 25,  2, da Lei Federal n 8.666,

de 1993, deve ser evitada a qualquer custo a configuração de superfaturamento
de preços, que constitui causa de vicio na contratação:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver

Inviabi l idade de competição, em espacial: [...]
2o Na hipótese deste art igo e em qualquer dos

casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento, respondem solidanamente pelo
dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o
prestador de serviços e o agente públ ico
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais

Não obstante, entre os critérios dê escolha do fornecedor devem ser
incluídas as exigências de habilitação compatíveis com a especificidade da
contratação, estabelecidas peta Administração, tais como registros em órgãos ou
entidades públicas de natureza regulatórias.

item administração locar, a Sejuc

adequar o seu orçamento à plani lha re
fez o relator concluir que, "no presente caso, nau ib
qualquer indício de que o valor contratado estivesse
além dos praticados no mercado". Assim sendo, nos
termos da proposta do relator,  o Plenário decidiu
considerar improcedente a representação.
Acórdão 2186/2019 Plenário. Representação, Relator

:utio-Mraçio/MA-

partiaparem



jt. 3 Quando a pesquisa dr
s fornecedores, estes dev
irmal para apresentação de

forma critica, em especial, quando houver  grande
variação entre os valores aprasentados.
5 Para desconsideração dos preços inexequlvels ou

execução ou concluídos nos 160 (cento e oitenta) dias

I- pesquisa publ icada em mídia especial izada, sítios
eletrônicos especial izados ou de domínio amplo, desde

as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de
180 (cento e oitenta) dias.

1" Os parâmetros previstos nos incisos deste art igo
poderão ser uti l izados de forma combinada ou não.
devendo ser priorizados os previstos nos incisos I  e II  e

. recesso administrat ivo a metodologia
i ra obtenção do preço de referência
uti lizados, como metodologia para obtenção

le referência para a contratação, a média, a

cnrim.K
Íhçs Prrsí^^n* Broneáy,  S/N, 1

Em linhas gerais, devemos destacar os procedimentos a serem
observados na "pesquisa de preços" para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, institoidos pela IN/SLTI/MPOG n 5, de 27 dejunhode2014
(alterada, por sua vez, pela IN N 03. de 2017, do Ministério do Planejamento,
Gestão e Desenvolvimento), que estabeleceu "parâmetros" específicos, a

serem observados conforme dtsciplinado no art. 2, e seguintes, daquela IN n

05, de 2014:

Art. 2" A pesquisa qa preços será real izada marfiante a

I - painel da Preços disponível rio ^ndereço eletrônico
http.ripaineldeprecos planeiamento.gov Er;



Monção - MA, 19 de junho de 2020.

Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendações apontadas
neste Parecer, e sintetizadas na seqüência, e resguardados o juízo de

conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, nos limites da lei, e
as valorações de cunho econômico financeiro, ressalvadas, ainda, as

questões de ordem fática e técnica, ínsitas á esfera administrativa, essenciais
até mesmo para a devida atuação dos órgãos de controle, o procedimento
está apto para a produção de seus regulares efeitos, ressalvando-se a
possibil idade de encaminhamento dos autos na hipótese de remanescer dúvida
jurídica específica perfeitamente delimitada.

er l icitado, o qual náo será infer ior a

•K Xcmmty, S/N, Ccnno-Monçii/M*- CEP-

Parágrafo único. Deverá ser cr
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Ricardo Soare^dé Almeida
SScretário Municipal de Saúde

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ai

Monção - MA, 22 de junho de 2020.

Pertencente a Prefeitura Municipal de Monção - MA.

O valor global do contrato é de R$ 56.000,00 (cinqüenta e seis mil reais) que
>s do Programa de Trabalho Órgão:

Considerando as informações, pareceres, documentes e despachas
contidos no PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 023/2020/CCL/Dispensa,
RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação n 023/2020 reconhecida
pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Monção - MA, para
contratar com a empresa FLOR DE MARIA EIRELI - ME, inscrita no
CNPJ/MF n 22.914.879/0001-10, objetivando a prestação de serviços para
confecção de máscaras em tecido, de caráter emergencial para
enfrentamento a COVID-19, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde.

3 inciso IV do artigo 24 da Lei Federal n

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Mtmçãcx


